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VISÃO

MISSÃO

VALORES

“Ser reconhecido como a principal instituição fi-
nanceira propulsora do desenvolvimento econômi-
co e social dos associados”.

“Gerar soluções financeiras adequadas e sustentá-
veis, por meio do cooperativismo, aos associados e 
as suas comunidades”.

“Transparência, Comprometimento, Respeito, Éti-
ca, Solidariedade  e  Responsabilidade.”

O Sicoob Coopere apresenta o Re-
latório Anual com as principais 
realizações do exercício de 2017 e 
o balanço financeiro, exercitan-
do um dos seus mais importantes 
valores, a transparência.

Esta publicação traz as palavras 
do Conselho de Administração e 
da Diretoria Executiva, a posição 
financeira da instituição no perío-
do de 1º de janeiro a 31 de dezem-
bro de 2017, além das iniciativas 
no campo da responsabilidade so-
cioambiental.

A TRANSPARÊNCIA 
COMO UM VALOR DO 
SICOOB COOPERE

As demonstrações contábeis deste 
relatório seguem as normas con-
tábeis vigentes no país e são sub-
metidas à análise e apreciação do 
Conselho Fiscal da Cooperativa e 
auditoria independente da Confe-
deração Nacional de Auditoria Co-
operativa (CNAC).

Além desta versão impressa, o lei-
tor pode acessar a versão digital 
do relatório no www.sicoobcoo-
pere.coop.br
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https://www.sicoob-ba.com.br/link/SEMARK/Comunicar_�lipeta MENSAGEM DO 
CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO

Vivemos no Brasil um momen-
to de crise, isso é fato, mas es-
ses não são problemas atuais, 

pois desde a instituição do sistema 
capitalista o mundo enfrenta crises, 
fundamentadas na concentração do 
poder econômico nas mãos de pou-
cos e conseguinte, o surgimento das 
desigualdades sociais e aumento da 
pobreza, que corroboram para que 
muitas pessoas não tenham o ne-
cessário para viver dignamente.

Por sua vez, o cooperativismo anda 
nessa contramão, pois sua essência 
está na organização de pessoas fun-
damentada em princípios e valores 
de inclusão, cooperação e comparti-
lhamento de resultados. Isso distin-
gue as cooperativas das demais or-
ganizações empresariais, enquanto 
para as últimas vale o lucro e o ca-
pital, para as cooperativas, valem as 
pessoas e suas necessidades. E, de 
modo particular as de crédito, elas 
fazem isso, assumindo a missão de 
gerar soluções financeiras adequa-
das e sustentáveis aos associados e 
as suas comunidades.

Parece contraditório, mas em meio 

às turbulências das sucessivas cri-
ses, o momento presente é propí-
cio para o cooperativismo financei-
ro, de modo que seu crescimento é 
notadamente visível. Isso se dá por 
razões simples: as cooperativas são 
constituídas de pessoas, que se or-
ganizam em torno de objetivos co-
muns. Elas não visam lucros, mas 
compartilham proporcionalmente 
os resultados, e carrega no seu DNA 
o interesse pela comunidade. A ma-
terialização desse interesse se dá no 
fomento a economia local, na gera-
ção e distribuição de renda, e, con-
sequentemente na promoção do de-
senvolvimento econômico, humano 
e social.

É nesta perspectiva que o Sicoob 
Coopere enquanto um macro em-
preendimento coletivo cresce a cada 
ano e coopera onde chega com o 
surgimento e/ou crescimento de 
outros empreendimentos locais, 
sejam eles individuais ou coletivos. 
A Coopere, a exemplo de outras co-
operativas, resiste às crises pela 
força das pessoas, pela qualidade e 
significado das entregas sociais que 

se predispõe a fazer e responsavel-
mente as fazem.  

Para assumir com eficiência o seu 
propósito, o Sicoob Coopere não se 
isenta de aprender e adotar boas 
práticas de gestão e governança, o 
que lhe assegura um crescimento 
sólido e responsável, mesmo em ce-
nários desfavoráveis. Neste sentido, 
em 2017 mais uma vez a cooperativa 
aderiu ao Programa de Desenvolvi-
mento da Gestão das Cooperativas – 
PDGC, e continuamente vem dando 
passos para a excelência, buscando 
aperfeiçoar e padronizar suas prá-
ticas, e, aprimorar os processos de 
gestão, intercooperação, digitaliza-
ção e sistematização das suas en-
tregas à sociedade.

À luz das boas práticas de gestão, 
o presente relatório se configura 
como um instrumento de comu-
nicação, de prestação de contas e 
transparência, porém, além disso, 
ele também é uma forma de rela-
cionamento com o quadro social e 
com a comunidade. Os números e 
indicadores que logo à frente serão 
apresentados demonstram a evolu-

ção que o Sicoob Coopere viveu em 
2017 e o seu balanço social. 

Seguimos avante, pois as coopera-
tivas têm um papel crucialmente 
importante na construção de um 
mundo melhor, baseadas em prin-
cípios e valores como solidariedade, 
democracia, justiça social, equida-
de, participação e honestidade. Essa 
construção é tarefa quotidiana de 
mulheres e homens que se movem 
pela coragem e andam na contra-
mão de sistemas excludentes e por 
isso cooperam com a possibilidade 
de uma vida mais digna e feliz para 
todas as pessoas. 

Maria Vandalva Lima de Oliveira
Presidenta do Conselho 

de Administração
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O ano de 2017 foi marcante 
para o Sicoob Coopere em 
termos de resultados, con-

forme demonstrado nas próximas 
páginas deste relatório. Graças ao 
esforço conjunto dos órgãos de go-
vernança, colaboradores e o apoio 
dos parceiros, chegamos ao final 
do ano com R$ 2,1 milhões em so-
bras líquidas, 5,6 vezes maior em 
relação a 2016, o maior resultado 
em 24 anos de existência da coo-
perativa.

Em um cenário de turbulência po-
lítica e econômica enfrentada pe-
los brasileiros, a vitória do Sicoob 
Coopere nesses 12 meses resulta de 
um conjunto de ações da adminis-
tração, bem como da mudança de 
atitude de nossa equipe que dian-
te dos desafios soube superá-los 
com garra e determinação. Apro-

veito para agradecê-la pelo esforço 
empreendido neste projeto coletivo 
que pertence a milhares de baianos.

Destacamos que a nossa estratégia 
institucional e comercial em esta-
belecer convênios com os poderes 
públicos de várias regiões da Bahia 
foi determinante para alavancar a 
carteira de crédito e gerar os resul-
tados esperados, inclusive a redu-
ção contínua da inadimplência. 

Neste relatório elencamos também 
as nossas ações no campo da gestão 
de pessoas, comunicação, marke-
ting e responsabilidade social.

Tudo o que é feito pela nossa equi-
pe visa levar aos associados os 
melhores resultados para que eles 
usufruam: da distribuição das so-
bras, da melhoria dos produtos e 
serviços financeiros, da expansão 

da rede de atendimento, mas prin-
cipalmente do crescimento sus-
tentável do Sicoob Coopere.

Ao verificarmos a data base de 31 
de dezembro de 2017, os ativos to-
tais do Sicoob Coopere alcançaram 
R$ 134 milhões, incremento de 
20,6% em relação mesmo período 
de 2016.

A carteira de crédito atingiu R$ 72 
milhões, uma evolução de 64,6%. 
No período em análise, os depó-
sitos totais somaram R$ 93,6 mi-
lhões, expansão de 18,8%. O capi-
tal manteve-se em R$ 17 milhões. 
Essa manutenção decorre basica-
mente do uso do capital social que 
os associados fizeram para abater 
dívidas com a cooperativa. O Fun-
do de Reserva chegou a R$ 11,9 mi-
lhões, um aumento de 30,9%.

Já o patrimônio de referência to-
talizou R$ 28,8 milhões, 20,6% 
maior. Chegamos a 35.429 associa-
dos, um acréscimo de 11,7%. 

Convidamos todos para fazerem 
parte do Sicoob Coopere e torná-la 
a sua principal instituição finan-
ceira, afinal, as mais de duas déca-
das de existência trouxe maturida-
de, segurança e competência para 
levar todos os anos resultados cada 
vez mais positivos para os nossos 
associados. Confira neste relatório.

Ranúsio Cunha
Diretor Geral

MENSAGEM DA
DIRETORIA EXECUTIVA
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PRINCIPAIS INDICADORES 
DE DESEMPENHO
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	 Ao longo de 2017 o Sicoob Co-
opere realizou eventos importantes 
para o exercício da transparência e 
tomada decisão com o quadro so-
cial e sociedade em geral. O primeiro 
aconteceu dia 02 de abril, na Casa da 
Cultura, em Valente, Bahia, com as 
Assembleias Gerais Extraordinária e 
Ordinária. 
	 Com 94% de participação, a 
maior da série histórica iniciada em 
2009, a Assembleia decidiu que o valor 
destinado ao Fundo de Reserva fosse 
elevado de 40% para 50% em relação 
as sobras apuradas em cada exercício. 

TRANSPARÊNCIA
Assembleia Geral

Crédito: Samuel Medeiros

A proposta apresentada aos delega-
dos pelo Conselho de Administração 
se baseou na busca do crescimento 
sustentável da Cooperativa, com base 
em pilares cada vez mais sólidos e já 
entrou em vigor no exercício de 2017.
	 O Conselho de Administração 
e a Diretoria Executiva apresentaram 
o Relatório Anual 2016, prestaram 
contas e os delegados aprovaram por 
unanimidade o Relatório da Admi-
nistração, referendando os pareceres 
do Conselho Fiscal e da Confederação 
Nacional de Auditoria Cooperativa 
(CNAC).
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	 No segundo semestre de 2017, 
o Conselho de Administração em 
conjunto com a Diretoria Executiva 
e as agências promoveram 9 encon-
tros com a participação de delegados 
e empregados das 15 agências.
	 Com a participação média de 

Encontro com 
os delegados

97% dos delegados, das 100 vagas de 
titulares, o ciclo anual de prestação 
de contas tratou dos resultados do I 
semestre de 2017, sobre a Política de 
Sucessão do Sicoob e outros assuntos 
de interesse do quadro social.

Delegados reunidos em Paulo Afonso/BA Crédito: Ney Carlos

COMUNICAÇÃO 
		  E MARKETING
	 Com o objetivo de apri-
morar os processos de comu-
nicação e marketing do Sicoob 
Coopere, em 2017, foi contratada 
consultoria especializada para a re-
alização de diagnóstico, planejamen-
to e apoio as Unidades de Comunicação 
Social e de Negócios da Cooperativa.
	 Como alguns dos resultados da con-
sultoria, destacamos o diagnóstico sobre o 
modelo de gestão dos processos de marketing 
e comunicação, a readequação do planejamento 
das áreas envolvidas nesse processo e a formação 
do Time de Marketing e Comunicação.
	 Nesse contexto, o ano de 2017 foi de apren-
dizado e análise, com vistas a aprimorar as ações em 
2018, alcançar os objetivos institucionais do Sicoob Co-
opere e cumprir as metas comerciais.

REGISTRO HISTÓRICO
	 Em 03 de março de 2018 o Sicoob Coopere completará 25 
anos e para registrar os principais momentos da história da coope-
rativa, o ano de 2017 foi dedicado à elaboração do livro “Coopere, uma 
recomendação à experiência da cooperação”.
	 A publicação a ser lançada em 2018 conta com entrevistas, regis-
tros históricos e elementos visuais que se transformará no registro memo-
rial do primeiro quarto de século do Sicoob Coopere.

15



1716

Crescimento da 
rede de atendimento

	 O ano de 2017 foi marcado pela 
contínua ampliação da rede de aten-
dimento do Sicoob Coopere. Além da 
agência da cooperativa em Feira de 
Santana localizada na Avenida Getú-
lio Vargas, 2341, os associados pas-
saram a contar também com o Ponto 
de Atendimento Eletrônico, na Rua 

Barão do Rio Branco, 510, inaugurado 
no mês setembro.

	 Com atendimento pessoal e 
digital, na nova unidade os associa-
dos têm mais conforto e agilidade 
para serem atendidos, já que ela fica 
localizada no centro da cidade.

	 A agência do Sicoob Coopere 
presente há 17 anos em Conceição do 
Coité, Bahia, ganhou um novo ende-
reço.
	 Inaugurada em dezembro de 
2017, os associados têm agora um 
espaço mais amplo, moderno e con-
fortável para realizarem suas tran-

sações financeiras, na Praça Dr. José 
Gonçalves, 70.
	 O projeto da nova agência foi 
desenvolvido com vistas a promover 
melhor acessibilidade, maior confor-
to e disponibilização de mais tecno-
logia aos associados.

FEIRA DE SANTANA

CONCEIÇÃO DO COITÉ

Crédito: Toni Carvalho
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NOVA RAZÃO SOCIAL 
CONFIRMADA PELO 
BANCO CENTRAL

	 O Banco Central do Brasil confirmou no Diário Ofi-
cial da União do dia 26 de janeiro de 2017, a alteração da 
razão social do Sicoob Coopere para Cooperativa de Crédi-
to do Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda.
	 A aprovação foi assinada pelo Chefe Adjunto do 
Departamento de Organização do Sistema Financeiro do 
Banco Central (Deorf), Adalberto Gomes da Rocha e con-
firmou a decisão já tomada pela Assembleia Extraordiná-
ria de Delegados Associados do Sicoob Coopere, ocorrida 
em setembro de 2016, em Valente, Bahia.
	 Esta mesma Assembleia autorizou a incorporação 
da Cooperativa de Economia e Crédito Mútuo dos Profis-
sionais da Saúde Portal do Sertão Ltda. – Sicoob Portal 
pelo Sicoob Coopere, o que permitiu a ampliação da área 
de ação da cooperativa de 70 para 87 municípios.

GESTÃO DE PESSOAS

Aplicação da Pesquisa de Clima Organizacional no Sicoob Coopere em 2017

	 Em 2017, o Sicoob Coopere 
implantou em sua estrutura admi-
nistrativa a Unidade de Gestão de 
Pessoas com a contratação de uma 
psicóloga. O objetivo é valorizar as 
pessoas, promover um clima organi-
zacional positivo e contribuir para a 
formação de uma equipe de alto de-
sempenho.

	 A Unidade de Gestão de Pesso-
as aprimorou os processos de recru-
tamento, seleção, capacitação, ava-
liação de desempenho e em parceria 
com o Sicoob Central BA realizou a 
Pesquisa de Clima Organizacional, a 
qual subsidiou a construção do Plano 
de Ação para 2018.

18
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FORMAÇÃO DE PESSOAL
	 Ao longo de 2017, dirigentes e 
empregados participaram de 38 ca-
pacitações em um total de 785 horas 
dedicadas a aprendizagem conforme 
estabelecido no Planejamento Estra-
tégico do Sicoob Coopere, capacitar e 
formar continuadamente o pessoal, 
bem como cumprir o 5o princípio do 
cooperativismo: educação, formação 
e informação.

VALORIZAÇÃO DOS JOVENS
	 Empregados do Sicoob Coope-
re foram certificados em fevereiro de 
2017 pelo Programa Juventude Coo-
perativista (Jovemcoop), desenvolvi-
do pelo Serviço Nacional de Aprendi-
zagem do Cooperativismo no Estado 
da Bahia (SESCOOP/BA) em parceria 
com o Sicoob Coopere.
	 Após 9 meses com encontros 
quinzenais, os participantes apre-
sentaram os trabalhos de conclusão 
de curso para a banca examinado-
ra. Foram expostos projetos volta-
dos para a saúde do trabalhador e de 
ações de marketing para produtos e 

Equipe do Sicoob Coopere no I Encontro de 
Negócios do Sicoob Central BA

Cr
éd
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serviços financeiros do Sicoob.
	 Os participantes estudaram 
temas como a história e legislação do 
cooperativismo, liderança, relações 
interpessoais, governança, entre ou-
tros, com uma carga horária total de 
228 horas.
	 O objetivo do Jovemcoop foi 
proporcionar aos jovens experiências 
que contribuam para seu desenvolvi-
mento, por meio do despertar da cul-
tura da cooperação, fortalecimento 
da doutrina cooperativista, identifi-
cação e desenvolvimento de habili-
dades para o exercício da liderança 

nos diversos espaços 
da cooperativa.

Conclusão do 
Jovemcoop em 
Valente, Bahia

	 As ações do Dia de Coope-
rar (Dia C) em 2017 beneficiaram 
diretamente 2.280 pessoas, de 13 
municípios com a participação de 
212 voluntários, um crescimento 
de 22%, em relação a 2016.
	 Em 2017 o Sicoob Coope-
re completou 4 anos neste movi-
mento que consiste na promoção e 
estímulo à realização de ações vo-
luntárias diversificadas e simul-
tâneas. São ofertados às comu-
nidades atendimentos e serviços 

COMPROMISSO SOCIAL
Dia de Cooperar

voluntários, além de atividades 
com temas ligados a cultura, edu-
cação, responsabilidade socio-
ambiental, saúde, esporte e lazer, 
entre outros.
	 As ações são planejadas e 
executadas pela equipe de empre-
gados da cooperativa em parceria 
com organizações públicas e pri-
vadas, de acordo as orientações do 
Sistema das Organizações das Co-
operativas Brasileiras (OCB). 

13 
municípios 
envolvidos

2.280 
beneficiados 

diretos
212 
voluntários
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Apoio as iniciativas 
da comunidade

	 No exercício de 2017, 88 
iniciativas comunitárias foram 
apoiadas, com um investimento 
total de R$ 56.763 mil. 
	 Do total de recursos aplica-
dos, 43% foram destinados para 
atividades culturais, 35% para 
eventos empresariais como os 
sorteios de final de ano das Câma-

A seleção de Pintadas/BA foi a campeã da Copa Jacuípe de Futebol patrocinada pelo Sicoob 

ras de Dirigentes Lojistas (CDLs), 
15% para atividades esportivas 
e 7% para doações à instituições 
sociais.
	 As iniciativas são deman-
das espontâneas das comunidades 
submetidas à análise das agências 
e da direção da cooperativa.

Crédito: VR14
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Órgãos da Relatório da
ADMINISTRAÇÃO ADMINISTRAÇÃO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Maria Vandalva Lima de Oliveira 
PRESIDENTA

Edilson Lopes Araújo
VICE-PRESIDENTE

Adriana Oliveira da Silva
CONSELHEIRA

Claudenice dos Reis Mota Oliveira
CONSELHEIRA

Clóvis Nunes de Moura
CONSELHEIRO

Evódio Lima de Oliveira
CONSELHEIRO

Januário de Lima Cunha
CONSELHEIRO

Leandro Gabriel Reis
CONSELHEIRO

Reginaldo Ferreira da Silva
CONSELHEIRO

CONSELHO FISCAL

Genival Ferreira de Santana
EFETIVO

Claudilene de Lima Gonzaga
EFETIVA

Ismaelton de Lima Carneiro 
EFETIVO

Maria José Oliveira de Santana
SUPLENTE

Reginaldo Oliveira Silva
SUPLENTE

DIRETORIA EXECUTIVA

Ranúsio Santos Cunha
DIRETOR GERAL

Decivaldo Oliveira Santos
DIRETOR ADMINISTRATIVO

Senhores Associados,

Submetemos à apreciação de V.S.as 
as Demonstrações Contábeis do se-
mestre findo em 31/12/2017 da Co-
operativa de Crédito do Nordeste e 
Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. 
– SICOOB COOPERE, na forma da 
Legislação em vigor.

1. Política Operacional

Em 2017 o SICOOB Coopere comple-
tou 24 anos mantendo sua vocação 
de instituição voltada para fomen-
tar o crédito para seu público alvo, 
os cooperados. A atuação junto aos 
seus cooperados se dá principal-
mente através da concessão de em-
préstimos e captação de depósitos. 

2. Avaliação de Resultados

No exercício de 2017, o SICOOB CO-
OPERE obteve um resultado de R$ 
5.279.200,07, representando um 
retorno sobre o Patrimônio Líquido 
de 17%.

3. Ativos

Os recursos depositados na Cen-
tralização Financeira somaram R$ 
38.364.661,94. Por sua vez a car-
teira de créditos representava R$ 
79.625.917,73.

A carteira de crédito encontrava-se 
assim distribuída:

Os Vinte Maiores Devedores re-
presentavam na data-base de 
31/12/2017 o percentual de 12,5% 
da carteira, no montante de R$ 
9.989.465,44.

4. Captação

As captações, no total de R$ 
93.656.248,35, apresentaram uma 
evolução em relação ao mesmo 
período do exercício anterior de 
18,8%.

As captações encontravam-se as-
sim distribuídas:

Carteira Rural   	  R$   5.611.654,72  	7%
Carteira Comercial  R$ 74.014.263,01 	 93%

26
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Os Vinte Maiores Depositan-
tes representavam na data-ba-
se de 31/12/17 o percentual de 19% 
da captação, no montante de R$ 
17.869.162,97.

5. Patrimônio de Referência

O Patrimônio de Referência do 
SICOOB COOPERE era de R$ 
28.876.019,94. O quadro de asso-
ciados era composto por 35.429 Co-
operados, havendo um acréscimo 
de 11,7% em relação ao mesmo pe-
ríodo do exercício anterior.

6. Política de Crédito

A concessão de crédito está pautada 
em prévia análise do propenso to-
mador, havendo limites de alçadas 
pré-estabelecidos a serem obser-
vados e cumpridos, cercando ain-
da a Singular de todas as consultas 
cadastrais e com análise do Asso-
ciado através do “RATING” (ava-
liação por pontos), buscando assim 
garantir ao máximo a liquidez das 
operações.

O SICOOB COOPERE adota a políti-

ca de classificação de crédito 
de sua carteira de acordo com 
as diretrizes estabelecidas na 
Resolução CMN nº 2.682/99, 

havendo uma concentração de 
aproximadamente 88% nos níveis 
de “AA” a “C”.

7. Governança Corporativa

Governança corporativa é o con-
junto de mecanismos e controles, 
internos e externos, que permitem 
aos associados definir e assegurar 
a execução dos objetivos da coope-
rativa, garantindo a sua continui-
dade, os princípios cooperativistas 
ou, simplesmente, a adoção de boas 
práticas de gestão.

Nesse sentido, a administração da 
Cooperativa tem na assembléia ge-
ral, que é a reunião de todos os as-
sociados, o poder maior de decisão. 

A gestão da Cooperativa está ali-
cerçada em papéis definidos, com 
clara separação de funções. Cabem 
ao Conselho de Administração as 
decisões estratégicas e à Diretoria 
Executiva, a gestão dos negócios da 
Cooperativa no seu dia a dia.
 
A Cooperativa possui ainda um 
Agente de Controles Internos, su-
pervisionado diretamente pelo SI-

COOB CENTRAL BA, que, por sua 
vez, faz as auditorias internas. 

Os balanços da Cooperativa são au-
ditados por auditor externo, que 
emite relatórios, levados ao conhe-
cimento dos Conselhos e da Dire-
toria. Todos esses processos são 
acompanhados e fiscalizados pelo 
Banco Central do Brasil, órgão ao 
qual cabe a competência de fiscali-
zar a Cooperativa.

Tendo em vista o risco que envolve 
a intermediação financeira, a Coo-
perativa adota ferramentas de ges-
tão. Para exemplificar, na conces-
são de crédito, a Cooperativa adota 
o Manual de Crédito, aprovado, 
como muitos outros manuais, pelo 
Sicoob Confederação e homologado 
pela Central. 

Além do Estatuto Social, são ado-
tados regimentos e regulamentos, 
entre os quais destacamos o Re-
gimento Interno, o Regimento do 
Conselho de Administração, o Re-
gimento do Conselho Fiscal, o Re-
gulamento Eleitoral. 

A Cooperativa adota procedimen-
tos para cumprir todas as normas 
contábeis e fiscais, além de ter uma 
política de remuneração de seus 
empregados e estagiários dentro 
de um plano de cargos e salários 

que contempla a remuneração ade-
quada, a separação de funções e o 
gerenciamento do desempenho de 
todo o seu quadro funcional.

Todos esses mecanismos de contro-
le, além de necessários, são funda-
mentais para levar aos associados e 
à sociedade em geral a transparên-
cia da gestão e de todas as ativida-
des desenvolvidas pela instituição.

8. Conselho Fiscal

Eleito na AGO de 2016, com man-
dato até a AGO de 2019, o Conselho 
Fiscal tem função complementar à 
do Conselho de Administração. Sua 
responsabilidade é verificar de for-
ma sistemática os atos da adminis-
tração da Cooperativa, bem como 
validar seus balancetes mensais e 
seu balanço patrimonial anual. 

Todos os membros efetivos e su-
plentes do Conselho Fiscal parti-
ciparam de um curso de formação 
ministrado pelo SICOOB CENTRAL 
BA, com o objetivo de detalhar as 
responsabilidades dos conselheiros 
fiscais e as formas de exercê-las.

9. Código de Ética

Todos os integrantes da equipe do 
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SICOOB COOPERE aderiram, em 
2010, por meio de compromis-
so firmado, ao Código de Ética e 
de Conduta Profissional propos-
to pela Confederação Nacional das 
Cooperativas do SICOOB – SICOOB 
CONFEDERAÇÃO. A partir de então, 
todos os novos funcionários, ao in-
gressar na Cooperativa, assumem o 
mesmo compromisso.

10. Sistema de Ouvidoria

A Ouvidoria, constituída em 2007 
representou um importante avanço 
a serviço dos cooperados, dispõe de 
diretor responsável pela área e de 
um Ouvidor. Atende às manifesta-
ções recebidas por meio do Sistema 
de Ouvidoria do SICOOB, composto 
por sistema tecnológico específico, 
atendimento via DDG 0800 e sítio 
na internet integrado com o siste-
ma informatizado de ouvidoria ten-
do a atribuição de assegurar o cum-
primento das normas relacionadas 
aos direitos dos usuários de nossos 
produtos, além de atuar como canal 
de comunicação com os nossos as-
sociados e integrantes das comuni-
dades onde estamos presentes.

No exercício de 2017, a Ouvidoria 
do SICOOB COOPERE registrou 65 
manifestações de cooperados sobre 
a qualidade dos produtos e serviços 

oferecidos pela Cooperativa. Dentre 
elas, havia reclamações, pedidos de 
esclarecimento de dúvidas e solici-
tações de providências relaciona-
das principalmente a atendimento, 
conta corrente, cartão de crédito e 
operações de crédito.

Das 63 reclamações, 20 foram con-
sideradas procedentes e resolvidas 
dentro dos prazos legais, de ma-
neira satisfatória para as partes en-
volvidas, em perfeito acordo com o 
previsto na legislação vigente.

11. Fundo Garantidor do Coopera-
tivismo de Crédito - FGCoop

De acordo com seu estatuto, o Fun-
do Garantidor do Cooperativismo 
de Crédito- FGCoop tem por objeto 
prestar garantia de créditos nos ca-
sos de decretação de intervenção ou 
de liquidação extrajudicial de insti-
tuição associada, até o limite de R$ 
250 mil por associado, bem como 
contratar operações de assistência, 
de suporte financeiro e de liquidez 
com essas instituições. O Conselho 
Monetário Nacional (CMN) apro-
vou resolução que estabelece a for-
ma de contribuição das instituições 
associadas ao Fundo Garantidor do 
Cooperativismo de Crédito (FGCo-
op), ratifica também seu estatuto 
e regulamento. Conforme previs-

Ranúsio Santos Cunha
Diretor Geral

Decivaldo Oliveira Santos
Diretor Administrativo

Maria Vandalva Lima de Oliveira
Presidente

to na Resolução CMN nº 4.150/12, 
esse fundo possui como instituições 
associadas todas as cooperativas 
singulares de crédito do Brasil e os 
bancos cooperativos integrantes do 
Sistema Nacional de Crédito Coo-
perativo (SNCC).

Conforme previsto no artigo 2º da 
Resolução CMN nº 4.284/13, a con-
tribuição mensal ordinária das ins-
tituições associadas ao Fundo é de 
0,0125%, dos saldos das obrigações 
garantidas, que abrangem as mes-
mas modalidades protegidas pelo 
Fundo Garantidor de Créditos dos 
bancos, o FGC, ou seja, os depósitos 
à vista e a prazo, as letras de crédito 
do agronegócio, entre outros.

As contribuições ao FGCoop pelas 
instituições a ele associadas tive-
ram início a partir do mês de março 
de 2014 e recolhidas no prazo esta-
belecido no § 4º do art. 3º da Circu-
lar Bacen nº 3.700/14.

Ainda nos termos de seu estatuto, a 
governança do Fundo será exercida 
pela Assembleia Geral, pelo Conse-
lho de Administração e pela Dire-
toria Executiva, e está estruturada 
de modo a permitir a efetiva repre-
sentatividade das associadas, sejam 
elas cooperativas independentes ou 
filiadas a sistemas cooperativistas 
de crédito, sendo o direito de voto 
proporcional às respectivas contri-
buições ordinárias.

Agradecimentos

Agradecemos aos nossos associados 
pela preferência e confiança e aos 
funcionários e colaboradores pela 
dedicação.

Valente-BA, 31 de janeiro de 2018.

Conselho de Administração 
e Diretoria Executiva
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https://www.sicoob-ba.com.br/link/SEMARK/Comunicar_�lipeta

NOTAS EXPLICATIVAS
ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS PARA OS EXERCÍCIOS 
FINDOS EM DEZEMBRO DE 2017 E 2016

1. Contexto Operacional

A COOPERATIVA DE CREDITO DO NORDESTE E CENTROS NORTE E SUL DA 
BAHIA LTDA - SICOOB COOPERE, é uma cooperativa de crédito singular, ins-
tituição financeira não bancária, fundada em 03/03/1993, filiada à COOPERA-
TIVA CENTRAL DE CRÉDITO DA BAHIA – SICOOB CENTRAL BA e componente 
da Confederação Nacional das Cooperativas do SICOOB – SICOOB CONFEDE-
RAÇÃO, em conjunto com outras cooperativas singulares e centrais. Tem sua 
constituição e o funcionamento regulamentados pela Lei nº 4.595/1964, que 
dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, Bancárias e Creditícias, 
pela Lei nº 5.764/1971, que define a Política Nacional do Cooperativismo, pela 
Lei Complementar nº 130/2009, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Cré-
dito Cooperativo e pela Resolução CMN nº 4.434/2015, do Conselho Monetário 
Nacional, que dispõe sobre a constituição e funcionamento de cooperativas de 
crédito.

O SICOOB COOPERE possui a agência sede localizada em VALENTE - BA e 14 
Postos de Atendimento (PAs) nas seguintes localidades: QUIXABEIRA - BA, 
NOVA FÁTIMA - BA, CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA, CAPIM GROSSO - BA, RETI-
ROLÂNDIA - BA, GAVIÃO - BA, EUCLIDES DA CUNHA - BA, TUCANO - BA, SÃO 
DOMINGOS - BA, SERRINHA - BA, JEQUIÉ - BA, JAGUAQUARA - BA, PAULO 
AFONSO - BA, FEIRA DE SANTANA - BA
O SICOOB COOPERE tem como atividade preponderante a operação na área cre-
ditícia, tendo como finalidade:

(i) Proporcionar, através da mutualidade, assistência financeira aos associados;

(ii) A formação educacional de seus associados, no sentido de fomentar o coo-
perativismo, através da ajuda mútua da economia sistemática e do uso adequa-
do do crédito; e

(iii) Praticar, nos termos dos normativos vigentes, as seguintes operações den-
tre outras: captação de recursos, concessão de créditos, prestação de garantias, 
prestação de serviços, formalização de convênios com outras instituições fi-

nanceiras e aplicação de recursos no mercado financeiro, inclusive depósitos a 
prazo com ou sem emissão de certificado, visando preservar o poder de compra 
da moeda e remunerar os recursos.

2. Apresentação das demonstrações contábeis

As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN, considerando as Normas 
Brasileiras de Contabilidade, especificamente àquelas aplicáveis às entidades 
Cooperativas, a Lei do Cooperativismo nº 5.764/71 e normas e instruções do 
BACEN, apresentadas conforme Plano Contábil das Instituições do Sistema Fi-
nanceiro Nacional – COSIF, e sua emissão foi autorizada pela Diretoria Execu-
tiva em 31 de janeiro de 2018.

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estima-
tivas para contabilizar determinados ativos e passivos entre outras transações. 
As demonstrações contábeis da Cooperativa incluem, portanto, estimativas re-
ferentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à seleção das vidas 
úteis dos bens do ativo imobilizado, às provisões necessárias para causas judi-
ciais, entre outras. Os resultados reais podem apresentar variação em relação 
às estimativas utilizadas.

Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de Con-
tabilidade, algumas Normas e suas Interpretações foram emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), as quais serão aplicadas às instituições 
financeiras quando aprovadas pelo Banco Central do Brasil. Nesse sentido, os 
Pronunciamentos contábeis já aprovados pelo Banco Central do Brasil são: CPC 
Conceitual Básico (R1) - Resolução CMN nº 4.144/2012; CPC 01(R1) - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos - Resolução CMN nº 3.566/2008; CPC 03 (R2) 
- Demonstrações do Fluxo de Caixa - Resolução CMN nº 3.604/2008; CPC 05 
(R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas - Resolução CMN nº 3.750/2009; 
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações - Resolução CMN nº 3.989/2011; 
CPC 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro. – 
Resolução CMN nº 4.007/2011; CPC 24 - Evento Subsequente - Resolução CMN 
nº 3.973/2011; CPC 25 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes – Resolução CMN nº 3.823/2009; CPC 33 - Benefícios a Empregados CMN 
nº 4.424/2015.
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3. Resumo das principais práticas contábeis 

a) Apuração do resultado

Os ingressos/receitas e os dispêndios/despesas são registrados de acordo com 
o regime de competência.

As receitas com prestação de serviços, típicas ao sistema financeiro, são reco-
nhecidas quando da prestação de serviços ao associado ou a terceiros.

Os dispêndios e as despesas e os ingressos e receitas operacionais, são propor-
cionalizados de acordo com os montantes do ingresso bruto de ato cooperativo 
e da receita bruta de ato não-cooperativo, quando não identificados com cada 
atividade.

b) Estimativas contábeis

Na elaboração das demonstrações contábeis faz-se necessário utilizar estima-
tivas para determinar o valor de certos ativos, passivos e outras transações 
considerando a melhor informação disponível. Incluem, portanto, estimativas 
referentes à provisão para créditos de liquidação duvidosa, à vida útil dos bens 
do ativo imobilizado, provisões para causas judiciais, dentre outros. Os resulta-
dos reais podem apresentar variação em relação às estimativas utilizadas.

c) Caixa e equivalentes de caixa

Caixa e equivalentes de caixa, conforme Resolução CMN nº 3.604/2008, in-
cluem as rubricas caixa, depósitos bancários e as relações interfinanceiras de 
curto prazo e de alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valores e 
limites, com prazo de vencimento igual ou inferior a 90 dias.

d) Títulos e valores mobiliários

Os títulos e valores mobiliários são demonstradas ao custo, acrescido dos ren-
dimentos auferidos até a data do balanço.

e) Operações de crédito

As operações de crédito com encargos financeiros pré-fixados são registradas a 
valor futuro, retificadas por conta de rendas a apropriar e as operações de cré-
dito pós-fixadas são registradas a valor presente, calculadas por critério “pro 
rata temporis”, com base na variação dos respectivos indexadores pactuados.

f) Provisão para operações de crédito

Constituída em montante julgado suficiente pela Administração para cobrir 
eventuais perdas na realização dos valores a receber, levando-se em conside-
ração a análise das operações em aberto, as garantias existentes, a experiência 
passada, a capacidade de pagamento e liquidez do tomador do crédito e os ris-
cos específicos apresentados em cada operação, além da conjuntura econômica.

As Resoluções CMN nº 2697/2000 e 2.682/1999 estabeleceram os critérios para 
classificação das operações de crédito definindo regras para constituição da 
provisão para operações de crédito, as quais estabelecem nove níveis de risco, 
de AA (risco mínimo) a H (risco máximo).

g) Depósitos em garantia

Existem situações em que a cooperativa questiona a legitimidade de determi-
nados passivos ou ações em que figura como polo passivo. Por conta desses 
questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia da própria administra-
ção, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem que haja a 
caracterização da liquidação do passivo.

h) Investimentos

Representados substancialmente por quotas do SICOOB CENTRAL BA e ações 
do Bancoob, avaliadas pelo método de custo de aquisição.

i) Imobilizado

Equipamentos de processamento de dados, móveis, utensílios e outros equipa-
mentos, instalações, edificações, veículos, benfeitorias em imóveis de terceiros 
e softwares, são demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da deprecia-
ção acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear para reduzir o 
custo de cada ativo a seus valores residuais de acordo com as taxas aplicáveis e 
levam em consideração a vida útil econômica dos bens.

j) Intangível

Correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens incorpóreos 
destinados à manutenção da Cooperativa ou exercidos com essa finalidade. Os 
ativos intangíveis com vida útil definida são geralmente amortizados de forma 
linear no decorrer de um período estimado de benefício econômico.
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k) Obrigações por empréstimos e repasses

As obrigações por empréstimos e repasses são reconhecidas inicialmente no 
recebimento dos recursos, líquidos dos custos da transação. Em seguida, os 
saldos dos empréstimos tomados são acrescidos de encargos e juros propor-
cionais ao período incorrido (“pro rata temporis”), assim como das despesas 
a apropriar referente aos encargos contratados até o final do contrato, quando 
calculáveis.

l) Demais ativos e passivos

São registrados pelo regime de competência, apresentados ao valor de custo ou 
de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações mo-
netárias auferidas, até a data do balanço. Os demais passivos são demonstrados 
pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos e das variações monetárias incorridas.

m) Provisões

São reconhecidas quando a cooperativa tem uma obrigação presente legal ou 
implícita como resultado de eventos passados, sendo provável que um recurso 
econômico seja requerido para saldar uma obrigação legal. As provisões são re-
gistradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido.

n) Provisões para demandas judiciais

São reconhecidos contabilmente quando, com base na opinião de assessores 
jurídicos, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou ad-
ministrativa, gerando uma provável saída no futuro de recursos para liquidação 
das ações, e quando os montantes envolvidos forem mensurados com suficien-
te segurança. As ações com chance de perda possível são apenas divulgadas em 
nota explicativa às demonstrações contábeis e as ações com chance remota de 
perda não são divulgadas.

o) Obrigações legais 

São aquelas que decorrem de um contrato por meio de termos explícitos ou 
implícitos, de uma lei ou outro instrumento fundamentado em lei, aos quais a 
Cooperativa tem por diretriz.

p) Imposto de renda e contribuição social

O imposto de renda e a contribuição social sobre o lucro são calculados sobre o 

resultado apurado em operações consideradas como atos não-cooperativos de 
acordo com o Decreto 3.000/1999, art. 183. O resultado apurado em operações 
realizadas com cooperados não tem incidência de tributação conforme art. 182 
do mesmo Decreto.

q) Segregação em circulante e não circulante

Os valores realizáveis e exigíveis com prazos inferiores a 360 dias estão classi-
ficados no circulante, e os prazos superiores, no longo prazo (não circulante).

r) Valor recuperável de ativos – impairment 

A redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (impairment) é re-
conhecida como perda, quando o valor de contabilização de um ativo, exceto 
outros valores e bens, for maior do que o seu valor recuperável ou de realização. 
As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do 
período em que foram identificadas.
Em 31 de Dezembro de 2017 não existem indícios da necessidade de redução do 
valor recuperável dos ativos não financeiros. 

s) Eventos subsequentes 

Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações 
contábeis e a data de autorização para a sua emissão. São compostos por:
• Eventos que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já 
existiam na data-base das demonstrações contábeis; e
• Eventos que não originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que 
não existiam na data-base das demonstrações contábeis.
Não houve qualquer evento subsequente para as demonstrações contábeis en-
cerradas em 31 de dezembro de 2017. 

4. Títulos e valores mobiliários

Referem-se exclusivamente a aplicações em Recibos de Depósitos Cooperativos 
– RDC no SICOOB CENTRAL BA, cujos os rendimentos auferidos nos exercícios 
findos em 31/12/2017 e 31/12/2016 foram respectivamente R$ 446.736,28 e R$ 
111.323,99, com taxa média de 98% do CDI nos respectivos períodos. O mon-
tante está bloqueado e utilizado como contrapartida de captações de recursos 
repassados pelo Bancoob para concessão de crédito rural aos associados.
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c) Composição da carteira de crédito por faixa de vencimento:

Obs.: Nesta composição não são considerados os saldos de Adiantamento a De-
positantes (R$415.915,16), Cheque Especial (R$ 1.040.971,10) e Conta Garantida 
(R$1.329.907,15).

d) Composição da carteira de crédito por tipo de produto, cliente e atividade 
econômica:

e) Movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa de opera-
ções de crédito:

f) Concentração dos Principais Devedores:

g) Movimentação de Créditos Baixados Como Prejuízo:

h) Operações renegociadas:

Em 31 de dezembro de 2017 o total da carteira de operações de crédito renego-

5. Relações interfinanceiras

Em 31 de dezembro de 2017 e 2016, as aplicações em Relações Interfinanceiras 
estavam assim compostas:

(a) Referem-se à centralização financeira das disponibilidades líquidas da Co-
operativa, depositadas junto ao SICOOB CENTRAL BA conforme determina-
do no art. 24, da Resolução CMN nº 4.434/2015, cujos rendimentos auferidos 
nos exercícios findos em 31/12/2017 e 31/12/2016 foram respectivamente R$ 
3.254.551,52 e R$ 5.031.937,15, com taxa média de 98% do CDI nos respectivos 
períodos.

6. Operações de crédito

a) Composição da carteira de crédito por modalidade:

b) Composição por tipo de operação, e classificação por nível de risco de acordo 
com a Resolução CMN nº 2.682/1999:
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ciadas estava avaliada em R$ 1.288.673,84, compreendendo as composições de 
dívidas, prorrogações, novações de créditos e as concessões de novas operações 
de crédito para liquidação parcial ou total de operações anteriores.

7. Outros créditos

Valores referentes às importâncias devidas a Cooperativa por pessoas físicas ou 
jurídicas domiciliadas no país, conforme demonstrado:

(a) Refere-se à remuneração da centralização financeira a receber;

(b) O saldo refere-se substancialmente a diferença de caixa (R$ 18.930,00), 
Pendências a Regularizar (R$ 81.491,61), repasse de convênio de folha de paga-
mento (R$ 2.012.553,83) e aumento da participação no Bancoob (R$ 68.235,55).

(c) A provisão para outros créditos com características de concessão de crédito 
foi apurada com base na classificação por nível de risco, de acordo com a Reso-
lução CMN nº 2.682/1999.

8. Outros valores e bens

(a) Em Bens Não de Uso Próprio está registrado o valor referente aos bens rece-
bidos como dação em pagamento de dívidas, não estando sujeitos a depreciação 
ou correção.

(b) Refere-se a provisões constituídas com base em laudos atualizados de ava-
liação dos bens.

(c) Registram-se ainda no grupo, as despesas antecipadas, referentes aos prê-
mios de seguros e processamento de dados.

9. Investimentos

O saldo é, substancialmente, representado por quotas do SICOOB CENTRAL BA 
e ações do BANCOOB.

10. Imobilizado de uso

11. Intangível

O valor registrado na rubrica “Intangível” refere-se a licença de uso do Sistema 
de Informática do Sicoob - Sisbr, adquirida em 30/06/2009, da Confederação 
Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. - Sicoob Confederação. Na mesma 
data, a Central cedeu exclusivamente às suas filiadas (cooperativas singulares 
associadas), devidamente autorizado pelo Sicoob Confederação, com prazo de 
até 31 de maio de 2019, o direito de uso do Sisbr. Além de aquisição de licença 
antivírus e aquisição de direitos de prestação de serviços de pagamento de sa-
lários.
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14. Relações Interdependências 

Os recursos de terceiros que estão com a cooperativa são registrados nessa con-
ta para posterior repasse aos associados, por sua ordem.

(a) O valor refere-se ao repasse para pagamento de salários, firmado em con-
vênio de prestação de serviços com as Prefeituras de Valente, Retirolândia, Iti-
ruçu, Itagi, Apuarema, Quixabeira, São Domingos, Jequié, Santa Luz, Tucano, 
Ubatã, Ribeira do Pombal, Itapé, Serrinha, Biritinga, Sítio do Quinto, Planal-
tino, Gongogi, Lagedo, Cravolândia, Ribeira do Amparo, Jussari, Conceição do 
Coité, Santanapólis, Euclides da Cunha e Gavião.

15. Outras Obrigações

15.1 Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados

15.2 Sociais e Estatutárias

(a) O FATES é destinado às atividades educacionais, à prestação de assistência 
aos cooperados, seus familiares e empregados da cooperativa, sendo constitu-
ído pelo resultado dos atos não cooperativos e 10% das sobras líquidas do ato 
cooperativo, conforme determinação estatutária. A classificação desses valores 

12. Depósitos

É composto de valores cuja disponibilidade é imediata aos associados, denomi-
nado de depósitos a vista, portanto sem prazo determinado para movimentá-lo, 
ficando a critério do portador dos recursos fazê-lo conforme sua necessidade.
É composto também por valores pactuados para disponibilidade em prazos pré 
estabelecidos, denominados depósitos a prazo, os quais recebem atualizações 
por encargos financeiros remuneratórios conforme a sua contratação em pós 
ou pré fixada. Suas remunerações pós fixadas são calculadas com base no cri-
tério de pro rata temporis, já a remunerações pré fixadas são calculadas o pra-
zo final da operações, tendo o valor futuro, a data do demonstrativo contábil, 
apresentado em conta redutora.

Os depósitos, até o limite de R$ 250 mil (duzentos e cinquenta mil), por CPF/
CNPJ, estão garantidos pelo Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito 
(FGCoop), o qual é uma associação civil sem fins lucrativos, com personalidade 
jurídica de direito privado de abrangência nacional, regida pelas disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, conforme Resoluções CMN n°4.284/2013. 
As instituições associadas são todas as cooperativas singulares de crédito e os 
bancos cooperativos.

Despesas com operações de captação de mercado:

13. Relações Interfinanceiras

São recursos captados no Bancoob para repasse aos associados em diversas 
modalidades. As garantias oferecidas são a caução dos títulos de créditos dos 
associados beneficiados.
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em contas passivas segue determinação do Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional – COSIF. Atendendo à instrução do BACEN, por 
meio da Carta Circular nº 3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educa-
cional e Social – Fates é registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas 
para o qual se destina, conforme a Lei nº 5.764/1971.

(b) Refere-se às cotas de capital a devolver de associados desligados.

15.3 Fiscais e Previdenciárias

As obrigações fiscais e previdenciárias, classificadas no passivo na conta de 
Outras Obrigações estão assim compostas:

(a) Referem-se a IRRF s/ aplicações financeiras (R$ 12.039,34), ISSQN a reco-
lher (R$ 7.665,69), Pis s/ Faturamento (R$ 972,07) e Cofins s/ Faturamento 
(R$ 6.076,62).

15.4 Diversas

(a) Referem-se Provisão de Férias (R$ 355.534,24); provisão de despesas de 
INSS férias (R$ 93.149,90); provisão de despesa de FGTS férias (R$ 28.442,71); 
provisão de despesa PIS férias (R$ 3.555,36); rescisão trabalhista (R$ 1.172,53) 
e outros (R$ 207.187,64) que se refere a provisão da bonificação anual aos em-
pregados.

(b) Refere-se a provisão para despesas de água/energia/gás (R$ 31.408,56), 
aluguéis (R$ 61.828,12), comunicação (R$ 46.189,93), processamento de dados 
(R$ 600,00), propaganda e publicidade (R$ 186,90), segurança e vigilância (R$ 
44.188,39), transporte (R$ 58.646,79), seguro (R$ 1.344,20), compensação (R$ 
40.121,57), seguro prestamista (R$ 202.248,45), provisão de despesas com car-
tões (R$ 49.995,78), outras despesas administrativas* (R$ 30.991,88).

(c) Refere-se à contabilização, da provisão para garantias financeiras presta-
das, apurada sobre o total das coobrigações concedidas pela singular, conforme 
Resolução CMN nº 4.512/2016. Em 31/12/2017, a cooperativa é responsável por 
coobrigações e riscos em garantias prestadas, no montante de R$ 3.958.429,34. 
(R$ 3.420.067,67 em 31/12/2016), referentes a aval prestado em diversas ope-
rações de crédito de seus associados com instituições financeiras oficiais. A 
provisão para garantias financeiras prestadas é apurada com base na avalia-
ção de risco dos cooperados beneficiários, de acordo com a Resolução CMN nº 
2.682/1999.

(d) Composta por valores de pendências a regularizar (R$ 45.792,52), diferença 
de caixa (R$ 4.377,00), créditos de terceiros (R$ 81.146,44), outros (691,12), 
cheques descontados (R$ 118.595,19) e créditos diversos liquidação cobrança 
(R$ 78.568,37).

16. Instrumentos financeiros

O SICOOB COOPERE opera com diversos instrumentos financeiros, com des-
taque para disponibilidades, aplicações interfinanceiras de liquidez, títulos e 
valores mobiliários, relações interfinanceiras, operações de crédito, depósitos à 
vista e a prazo, empréstimos e repasses.

17. Patrimônio líquido

a) Capital Social

O capital social é representado por cotas-partes no valor nominal de R$ 1,00 
cada e integralizado por seus cooperados. De acordo com o Estatuto Social cada 
cooperado tem direito a um voto, independentemente do número de suas co-
tas-partes.

b) Fundo de Reserva

Representada pelas destinações estatutárias das sobras, no percentual de 50%, 
utilizada para reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas Atividades.

c) Sobras Acumuladas

As sobras são distribuídas e apropriadas conforme Estatuto Social, normas 



5352

do Banco Central do Brasil e posterior deliberação da Assembleia Geral Ordi-
nária (AGO). Atendendo à instrução do BACEN, por meio da Carta Circular nº 
3.224/2006, o Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social – FATES é 
registrado como exigibilidade, e utilizado em despesas para o qual se destina, 
conforme a Lei nº 5.764/1971.
 
f) Destinações estatutárias e legais

A sobra líquida do exercício terá a seguinte destinação:

g) Perdas Rateadas 

O Sicoob Coopere absorveu perdas provenientes da incorporação do Sicoob 
Centro Sul no exercício de 2014 no valor de R$ 100.910,11 e do Sicoob Por-
tal no exercício de 2016 no valor de R$ 373.285,18, totalizando perdas de R$ 
474.195,29. Essas perdas foram rateadas entre os associados das respectivas 
Cooperativas incorporadas, sendo recuperado até 31/12/2017 o montante de R$ 
60.514,69, com saldo remanescente de perdas no montante de R$ 413.680,60. 

18. Resultado de atos não cooperativos

19. Outros ingressos/rendas operacionais

(a) O valor refere-se substancialmente a distribuição de dividendos do Bancoob 
(R$ 188.004,70), reversão de pendências não regularizadas (R$ 47.604,38), 2ª 
via de cartão (R$ 86.192,05) e diversos (R$ 6.750,75).

20. Ingressos da Intermediação Financeira

21. Outros dispêndios/despesas operacionais

22. Dispêndios da Intermediação Financeira



5554

prazo, cheque especial, conta garantida, cheques descontados, crédito rural – 
RPL, crédito rural – repasses, empréstimos, dentre outras, à taxa/remuneração 
relacionada no quadro abaixo, por modalidade:

As garantias oferecidas pelas partes relacionadas em razão das operações de 
crédito são: avais, garantias hipotecárias, caução e alienação fiduciária.

No exercício de 2017 os benefícios monetários destinados às partes relaciona-
das foram representados por honorários e custeio parcial de plano de saúde, 
apresentando-se da seguinte forma:

25. Cooperativa Central
 
A COOPERATIVA DE CREDITO DO NORDESTE E CENTROS NORTE E SUL DA 
BAHIA LTDA SICOOB COOPERE, em conjunto com outras cooperativas singu-
lares, é filiada à COOPERATIVA CENTRAL DE CRÉDITO DA BAHIA - SICOOB 
CENTRAL BA, que representa o grupo formado por suas afiliadas perante as 
autoridades monetárias, organismos governamentais e entidades privadas.

O SICOOB CENTRAL BA, é uma sociedade cooperativista que tem por objetivo a 
organização em comum em maior escala dos serviços econômico-financeiros 
e assistenciais de suas filiadas (cooperativas singulares), integrando e orien-
tando suas atividades, de forma autônoma e independente, através dos instru-
mentos previstos na legislação pertinente e normas exaradas pelo Banco Cen-
tral do Brasil, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços, para 
consecução de seus objetivos.
Para assegurar a consecução de seus objetivos, cabe ao SICOOB CENTRAL BA a 

23. Resultado não operacional

24. Partes Relacionadas

As partes relacionadas existentes são as pessoas físicas que têm autoridade e 
responsabilidade de planejar, dirigir e controlar as atividades da cooperativa e 
membros próximos da família de tais pessoas.

As operações são realizadas no contexto das atividades operacionais da Coope-
rativa e de suas atribuições estabelecidas em regulamentação específica.

As operações com tais partes relacionadas não são relevantes no contexto glo-
bal das operações da cooperativa, e caracterizam-se basicamente por transa-
ções financeiras em regime normal de operações, com observância irrestrita 
das limitações impostas pelas normas do Banco Central, tais como movimen-
tação de contas correntes, aplicações e resgates de RDC e operações de crédito.

As garantias oferecidas em razão das operações de crédito são: avais, garantias 
hipotecárias, caução e alienação fiduciária.
 
Montante das operações ativas e passivas no exercício de 2017:

Operações ativas e passivas – saldo em 31/12/2017:

Foram realizadas transações com partes relacionadas, na forma de: depósito a 
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coordenação das atividades de suas filiadas, a difusão e fomento do cooperati-
vismo de crédito, a orientação e aplicação dos recursos captados, a implantação 
e implementação de controles internos voltados para os sistemas que acom-
panhem informações econômico-financeiras, operacionais e gerenciais, entre 
outras.

O SICOOB COOPERE responde solidariamente pelas obrigações contraídas pelo 
SICOOB CENTRAL BA perante terceiros, até o limite do valor das cotas-partes 
do capital que subscrever, proporcionalmente à sua participação nessas ope-
rações.

As demonstrações contábeis do SICOOB CENTRAL BA, em 31/12/2016, foram 
auditadas por outros auditores independentes que emitiram relatório de audi-
toria sobre as demonstrações contábeis, datado de 03 de fevereiro de 2017, com 
opinião sem modificação.

A auditoria das demonstrações do exercício findo em 31 de dezembro de 2017 
está em andamento.

26. Índice de Basileia

O Patrimônio de Referência (PR) da Cooperativa encontra-se compatível com o 
grau de risco da estrutura dos ativos em 31 de dezembro de 2017.

27. Provisão para demandas judiciais 

É estabelecida considerando a avaliação dos consultores jurídicos quanto às 
chances de êxito em determinados questionamentos fiscais e trabalhistas em 
que a cooperativa é parte envolvida. Dessa forma, são constituídas as seguintes 
provisões:

28. Benefícios a empregados 

A cooperativa é patrocinadora de um plano de previdência complementar para 
seus funcionários e administradores. O plano é administrado pela Fundação 

Sicoob de Previdência Privada – Sicoob Previ.

As contribuições dos funcionários e administradores da cooperativa são equi-
valentes a no mínimo 1% do salário.

As despesas com contribuições efetuadas durante o exercício de 2017 totaliza-
ram R$84.942,90.

29. Gerenciamento de Risco 

Foi publicada, em 23 de fevereiro de 2017, a Resolução CMN nº 4.557 que dis-
põe sobre as estruturas de gerenciamento de riscos e de capital, com a conse-
quente revogação, a partir de 24 de fevereiro de 2018, das Resoluções CMN nº 
3.380/2006, 3.464/2007, 3.721/2009, 3.988/2011 e 4.090/2012.
 
29.1 Estrutura de Gerenciamento dos Riscos de Mercado e de Liquidez do Sis-
tema de Cooperativas de Crédito do Brasil 

O gerenciamento dos riscos de mercado e de liquidez da Cooperativa de Crédito 
do Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, objetiva 
garantir a aderência às normas vigentes e minimizar os riscos de mercado e de 
liquidez, por meio das boas práticas de gestão de riscos, na forma instruída nas 
Resoluções CMN 3.464/2007 e 4.090/2012.

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.464/2007 e artigo 8 Reso-
lução CMN 4.090/2012, a  Cooperativa de Crédito do Nordeste e Centros Norte 
e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, aderiu à estrutura única de gestão dos 
riscos de mercado e de liquidez do Sicoob, centralizada na Confederação Na-
cional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confederação), desde novem-
bro de 2017, sendo anteriormente realizado pelo Banco Cooperativo do Brasil 
S.A (Bancoob), que pode ser evidenciada em relatório disponível no sítio www.
sicoob.com.br. 

No gerenciamento do risco de mercado são adotados procedimentos padroni-
zados de identificação de fatores de risco, de classificação da carteira de nego-
ciação (trading) e não negociação (banking), de mensuração do risco de merca-
do de estabelecimento de limites de risco, de testes de stress e de aderência ao 
modelo de mensuração de risco (backtesting). 

No gerenciamento do risco de liquidez são adotados procedimentos para iden-
tificar, avaliar, monitorar e controlar a exposição ao risco de liquidez, limite 
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mínimo de liquidez, fluxo de caixa projetado, testes de stress e planos de con-
tingência.

Não obstante a centralização do gerenciamento dos riscos de mercado e de li-
quidez, a Cooperativa de Crédito do Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia 
Ltda. – Sicoob Coopere, possui estrutura compatível com a natureza das ope-
rações e com a complexidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo propor-
cional à dimensão da exposição ao risco de liquidez da entidade.

29.2 Estrutura de Gerenciamento de Capital do Sistema de Cooperativas de 
Crédito do Brasil

A estrutura de gerenciamento de capital da Cooperativa de Crédito do Nordeste 
e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, objetiva garantir a ade-
rência às normas vigentes e minimizar o risco de insuficiência de capital para 
fazer face aos riscos em que a entidade está exposta, por meio das boas práticas 
de gestão de capital, na forma instruída na Resolução CMN 3.988/2011.

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN 3.988/2011, a Cooperativa 
de Crédito do Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, 
aderiu à estrutura única de gerenciamento de capital do Sicoob, centralizada 
na Confederação Nacional das Cooperativas do Sicoob Ltda. (Sicoob Confede-
ração), a qual encontra-se evidenciada em relatório disponível no sítio www.
sicoob.com.br.

O gerenciamento de capital centralizado consiste em um processo contínuo de 
monitoramento do capital, e é realizado pelas entidades do Sicoob com objetivo 
de:

a) avaliar a necessidade de capital para fazer face aos riscos a que as entidades 
do Sicoob estão sujeitas;

b) planejar metas e necessidade de capital, considerando os objetivos estraté-
gicos das entidades do Sicoob;

c) adotar postura prospectiva, antecipando a necessidade de capital decorrente 
de possíveis mudanças nas condições de mercado.
Adicionalmente, são realizadas também simulações de eventos severos em 
condições extremas de mercado, com a consequente avaliação de seus impactos 
no capital das entidades do Sicoob.
29.3 Estrutura de Gerenciamento de Risco de Crédito do Sistema de Coopera-

tivas de Crédito do Brasil 

O gerenciamento de risco de crédito a Cooperativa de Crédito do Nordeste e 
Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, objetiva garantir a ade-
rência às normas vigentes, maximizar o uso do capital e minimizar os riscos 
envolvidos nos negócios de crédito por meio das boas práticas de gestão de 
riscos. 

Conforme preceitua o artigo 9 da Resolução CMN nº 3.721/2009, a Cooperativa 
de Crédito do Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, 
aderiu à estrutura única de gestão do risco de crédito do Sicoob, centralizada no 
Sicoob Confederação (Sicoob), desde novembro de 2017, sendo anteriormente 
realizado pelo Banco Cooperativo do Brasil S.A (Bancoob), a qual encontra-se 
evidenciada em relatório disponível no sítio www.sicoob.com.br. 

Compete ao gestor a padronização de processos, de metodologias de análises de 
risco de clientes e de operações, de criação e de manutenção de política única de 
risco de crédito para o Sicoob, além do monitoramento das carteiras de crédito 
das cooperativas. 

Não obstante a centralização do gerenciamento de risco de crédito, a Coope-
rativa de Crédito do Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob 
Coopere, possui estrutura compatível com a natureza das operações, a comple-
xidade dos produtos e serviços oferecidos, sendo proporcional à dimensão da 
exposição ao risco de crédito da entidade.

29.4 Estrutura de Gerenciamento de Risco Operacional do Sistema de Coope-
rativas de Crédito do Brasil 

As diretrizes para o gerenciamento do risco operacional encontram-se regis-
tradas na Política Institucional de Risco Operacional que foi aprovada pela Di-
retoria Executiva e pelo Conselho de Administração do Sicoob Confederação, 
entidade responsável por prestar os serviços de gestão centralizada do risco 
operacional para as entidades do Sicoob.

O processo de gerenciamento do risco operacional consiste na avaliação qua-
litativa dos riscos por meio das etapas de identificação, avaliação, tratamento, 
testes de avaliação dos sistemas de controle, comunicação e informação.
As perdas operacionais são comunicadas à Área de Controles Internos que inte-
rage com os gestores das áreas e identifica formalmente as causas, a adequação 
dos controles implementados e a necessidade de aprimoramento dos proces-
sos, inclusive com a inserção de novos controles.
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Os resultados são apresentados à Diretoria Executiva e ao Conselho de Admi-
nistração. 

A metodologia de alocação de capital, para fins do Novo Acordo da Basileia, uti-
lizada para determinação da parcela de risco operacional (RWAopad) é a Abor-
dagem do Indicador Básico (BIA). 

Em cumprimento à Resolução CMN 3.380/2006, encontra-se disponível no sí-
tio do Sicoob (www.sicoob.com.br) relatório descritivo da estrutura de geren-
ciamento do risco operacional.
 

30. Seguros Contratados – Não auditados

O Sicoob Coopere adota política de contratar seguros de diversas modalidades, 
cuja cobertura é considerada suficiente pela Administração e agentes segura-
dores para fazer face à ocorrência de sinistros. As premissas de riscos adotados, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstra-
ções contábeis, consequentemente, não foram examinadas pelos nossos audi-
tores independentes.

Valente-BA, 31 de janeiro 2018.

________________________
Ranúsio Santos Cunha

Diretor Geral

________________________ 
Decivaldo Oliveira Santos

Diretor Administrativo

________________________ 
Valmir Lima Silva

Contador CRC nº023450/O-3

Genival Ferreira de Santana
Coordenador

Claudilene de Lima Gonzaga
Conselheira

Ismaelton de Lima Carneiro
Conselheiro

PARECER DO 
CONSELHO FISCAL
Examinamos as demonstrações contábeis da Cooperativa de Crédito do 
Nordeste e Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, que com-
preendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2017 e as respectivas 
demonstrações de sobras ou perdas, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Após análise dos trabalhos e do Relatório sobre as Demonstra-
ções Contábeis emitidos pelos Auditores Independentes realizado pela Con-
federação Nacional de Auditoria Cooperativa – CNAC, com a opinião so-
bre as demonstrações contábeis acima referidas afirmando que apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira do Sicoob Coopere em 31 de dezembro de 2017, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, nós, membros do 
Conselho Fiscal, aprovamos as Demonstrações Contábeis do exercício findo 
em 31 de dezembro de 2017.
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RELATÓRIO DE AUDITORIA
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Ao Conselho de Administração, à 
Administração e aos Cooperados da 
Cooperativa de Crédito do Nordeste e 
Centros Norte e Sul da Bahia Ltda. – 
Sicoob Coopere 
Valente - BA

OPINIÃO

Examinamos as demonstrações con-
tábeis da Cooperativa de Crédito do 
Nordeste e Centros Norte e Sul da 
Bahia Ltda. – Sicoob Coopere, que 
compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2017 e as res-
pectivas demonstrações de sobras ou 
perdas, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicati-
vas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis.

Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspec-
tos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira do Sicoob Coopere em 31 
de dezembro de 2017, o desempenho 
de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa 
data, de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 

da Administração, cuja expectativa de 
recebimento é posterior à data deste 
relatório. 

Nossa opinião sobre as demonstra-
ções contábeis não abrange o Relató-
rio da Administração e não expressa-
remos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. 

Em conexão com a auditoria das de-
monstrações contábeis, nossa res-
ponsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração, quando ele nos for 
disponibilizado, e, ao fazê-lo, consi-
derar se esse relatório está, de for-
ma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com o 
nosso conhecimento obtido na audito-
ria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. 

Se, quando lermos o Relatório da Ad-
ministração, nós concluirmos que há 
distorção relevante nesse relatório, 
temos que comunicar a questão aos 
responsáveis pela governança.

Responsabilidades da adminis-
tração e da governança pelas de-
monstrações contábeis

A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis 
de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às insti-
tuições financeiras autorizadas a fun-

às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil.

BASE PARA OPINIÃO	

Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsa-
bilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à coopera-
tiva, de acordo com os princípios éti-
cos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa 
opinião. 

Outras informações que acompa-
nham as demonstrações contábeis 
e o relatório do auditor 

A administração da companhia é res-
ponsável por essas outras informa-
ções que compreendem o Relatório 

cionar pelo Banco Central do Brasil e 
pelos controles internos que ela deter-
minou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por 
fraude ou erro.

Na elaboração das demonstrações 
contábeis, a administração é respon-
sável pela avaliação da capacidade 
de a cooperativa continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua con-
tinuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das de-
monstrações contábeis, a não ser 
que a administração pretenda liquidar 
a cooperativa ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramen-
to das operações.

Os responsáveis pela governança da 
cooperativa são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do proces-
so de elaboração das demonstrações 
contábeis.

Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações con-
tábeis

Nossos objetivos são obter seguran-
ça razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, es-
tão livres de distorção relevante, in-
dependentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de 
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auditoria contendo nossa opinião. Se-
gurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspecti-
va razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.

Como parte de uma auditoria reali-
zada de acordo com as normas bra-
sileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional, e 
mantemos ceticismo profissional ao 
longo da auditoria. Além disso:

 Identificamos e avaliamos o risco de 
distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que 
proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, e conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas in-
tencionais.

- Obtemos o entendimento dos con-
troles internos relevantes para a audi-
toria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficá-
cia dos controles internos da coope-
rativa. 

 Avaliamos a adequação das polí-
ticas contábeis utilizadas e a razoa-
bilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela 
administração.

 Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacio-
nal e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza 
significativa em relação a eventos ou 
circunstâncias que possam levantar 
dúvida significativa em relação a ca-
pacidade de continuidade operacional 
da cooperativa. Se concluirmos que 
existe incerteza significativa devemos 
chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações contá-
beis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas.  Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de au-
ditoria obtidas até a data de nosso re-
latório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a cooperativa a 
não mais se manter em continuidade 
operacional.

 Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demons-
trações contábeis, inclusive as divul-
gações e se as demonstrações contá-
beis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos du-
rante nossos trabalhos.

 

Vinícius Gasparino Rezende de Souza 
Contador CRC DF 019168/O-6 
CNAI 2068

Diego Rabelo Silva Toledo 
Contador CRC DF 019481/O-4 
CNAI 2090

Brasília/DF, 06 de fevereiro de 2018.
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AGÊNCIAS
Capim Grosso
Avenida ACM, 793 - Centro
(74) 3651-0600
gercgrosso@sicoobcoopere.coop.br

Conceição do Coité
Praça Dr. José Gonçalves (Babilônia), 70, 
Centro
(75) 3262-1242
gercoite@sicoobcoopere.coop.br

Euclides da Cunha
Rua Benjamin Constant, 106, Centro
(75) 3271-1730
gereuclides@sicoobcoopere.coop.br

Feira de Santana
Av. Getúlio Vargas, 2341, Santa Monica
(75) 3625-5292
gerfeira@sicoobcoopere.coop.br
Ponto de Atendimento Eletrônico
Rua Barão do Rio Branco, 510, Centro
(75) 3223-1561
gerfeira@sicoobcoopere.coop.br

Gavião
Praça Joaquim Pantaleão da Cunha, 350 - 
Centro
(75) 3682-2262
gergaviao@sicoobcoopere.coop.br

Jaguaquara
Rua Álvaro Nascimento e Silva, 64 - Centro
(73) 3534-1310
gerjaguaquara@sicoobcoopere.coop.br

Jequié
Rua 7 de setembro, 08 - Centro
(73) 3525 -1571
gerjequie@sicoobcoopere.coop.br

Nova Fátima
Praça Eliel Martins, 94, Centro
(75) 3234-1015
gernfatima@sicoobcoopere.coop.br

Paulo Afonso
Avenida Apolônio Sales, 480 - Centro
(75) 3281 – 5162
gerpauloafonso@sicoobcoopere.coop.br

Quixabeira
Praça Raulindo Araújo Rios, s/n - Centro
(74) 3676-1096
gerqxb@sicoobcoopere.coop.br

Retirolândia
Praça 27 de julho, 309 - Centro
(75) 3202-1153
gerretiro@sicoobcoopere.coop.br

São Domingos
Rua João Torquato, 40, Centro
(75) 3695-2114
gersaodomingos@sicoobcoopere.coop.br

Serrinha
Rua Mariano Ribeiro, 45 - Centro
(75) 3261-6179
gerserrinha@sicoobcoopere.coop.br

Tucano
Av. Dr. Oliveira Britto, 02, Centro
(75) 3272-1222
gertucano@sicoobcoopere.coop.br

Valente
Rua J. J. Seabra, 161 - Centro
(75) 3263-2337
gervalente@sicoobcoopere.coop.br

O Sicoob está na lista das maiores instituições do país e faz parte de um dos movimentos que mais crescem 
no planeta: a economia colaborativa. Aqui você participa dos resultados e compartilha sonhos, prosperidade 

e esperança. O Sicoob busca novas relações para um mundo onde você é essencial. 
Junte-se a mais de 4 milhões de pessoas: venha para o Sicoob.

Encontre o Sicoob mais perto de você  www.sicoob.com.br

SAC: 0800 724 4420
Ouvidoria: 0800 646 4001

Deficientes auditivos ou de fala: 0800 940 0458
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